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PROJETO DE LEI No     , DE 2013 

(Do Sr. Carlos Bezerra) 

Modifica a Lei n° 8.069, de 13 de 
julho de 1990, para estabelecer o 
procedimento destinado à inscrição de 
crianças e adolescentes nos cadastros 
estaduais e nacional de adoção.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. Esta Lei modifica a Lei n° 8.069, de 13 e julho de 

1990, para estabelecer o procedimento destinado à inscrição de crianças e 

adolescentes nos cadastros estaduais e nacional de adoção.  

Art. 2º O Capítulo III, do Título VI, da Lei n° 8.069, de 13 e 

julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, passa a vigorar acrescido 

da seguinte seção:  

Seção IX 

Da Inscrição dos Adotáveis nos cadastros estaduais e 

nacional de adoção 

Art. 197-F. A adoção pressupõe a decretação da perda do 

poder familiar, que poderá seguir o procedimento de 

jurisdição voluntária se a mãe manifestar o interesse de 

entregar o filho para adoção.  

Art. 197-G. As gestantes que manifestem interesse em 

entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente 

encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude, a 

qual deverá entrevista-la, informá-la sobre a possibilidade 
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de recebimento de alimentos gravídicos e a inclusão em 

programas oficiais de orientação, apoio e promoção 

social.  

Parágrafo único. Considerado o caso, a Justiça da 

Infância e da Juventude poderá realizar o mapeamento da 

família extensa antes do parto.  

Art. 197-H. A Defensoria Pública, preferencialmente, ou o 

Ministério Público poderão conferir assistência jurídica 

durante o procedimento de jurisdição voluntária, podendo 

requerer a intimação de interessados.  

Art. 197-I. A inscrição da criança e do adolescente nos 

cadastros estaduais e nacional de adoção poderá ocorrer 

em tutela antecipada se:  

I – após tentativa de localizar os genitores ou parentes 

próximos, a citação ocorrer por edital; 

II – restar evidente à impossibilidade de reintegração da 

criança ou do adolescente à família de origem. 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei Nacional de Adoção, aprovada em 3 de agosto de 

2009, determinou como prioridade para o Poder Público a tentativa de 

manutenção da criança e do adolescente na família natural. Conforme a atual 

redação do § 1° do artigo 39 do ECA “a adoção é medida excepcional e 

irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos de 

manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma 

do parágrafo único do art. 25 desta Lei”. 

Longe de desconsiderar a importância do instituto, o 

legislador apenas estabeleceu como preferência a recuperação da família de 

origem, pois tem a criança e o adolescente direito à convivência com os pais 
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biológicos, somente podendo ser afastado deste convívio quando constatada a 

existência de adversidades graves e irrecuperáveis no núcleo familiar bem 

como a impossibilidade de permanência com a família extensa.  

Apesar do acerto do princípio, a sua aplicação prática 

coloca o profissional do direito frente a um grave dilema. Por quanto tempo 

deve o Estado tentar buscar a recuperação da família ou a recolocação da 

criança no convívio com parentes próximos antes de voltar os esforços para à 

adoção? Em outras palavras, em que momento pode se considerar 

irrecuperável a situação de déficit familiar? 

Não há respostas simples. De um lado, se os esforços 

promovidos pelo Poder Público se prolongam demasiadamente, havendo 

demora para incluir a criança no cadastro de adoção, existe grande perigo de 

prejuízo irreparável à criança, na medida em que os potenciais adotantes ainda 

preferem os mais jovens. De outro lado, o registro precoce, sem a efetivação 

das medidas necessárias para buscar o restabelecimento do convívio com os 

familiares, privará a criança e o adolescente de um direito assegurado no artigo 

227 da Carta da República, que é o de convivência com a família natural.  

Busca-se, mediante o projeto, alterar o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, de modo a regular o procedimento voltado à 

inclusão dos jovens brasileiros no cadastro de adoção. Ressalto que, ao 

aprovar a Lei 12.010, de 2009, o Parlamento acabou por dedicar atenção muito 

maior ao processo destinado à inscrição de potenciais adotantes, deixando um 

de lado o destinado a registrar as crianças e adolescentes adotáveis.  

Assim, não há atualmente uniformização. Algumas Varas 

da Infância e Juventude, por exemplo, fazem o processo de adoção sem a 

decretação da perda do poder familiar ou a prévia procura do pai ou outros 

parentes próximos que poderiam ficar com a criança. Por sua vez, diversas 

varas aguardam o nascimento da criança para dar início ao processo de 

adoção, mesmo quando a gestante, antes do parto, manifesta o desejo de 

entregá-la.  

A matéria é polêmica. Muitos defendem o direito da mãe 

ao anonimato, na medida em que a comunicação da gravidez a familiares lhe 

imputaria situação de grave constrangimento. Poderia, contudo, a criança ser 

encaminhada para o processo de adoção sem ter a chance de ficar com 

alguém da família extensa? Os argumentos de ambos os lados devem ser 
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sopesados e discutidos por este parlamento, sempre tendo em conta a 

prioridade que a Carta da República confere aos interesses da criança e do 

adolescente.  

Sala das Sessões, em         de                         de 2013. 

Deputado CARLOS BEZERRA 
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